CORREÇÃO MONETÁRIA E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 27/11/1999

A ausência de correção monetária na escrita contábil das empresas leva a expressão das contas, em suas demonstrações, a uma falta de realidade .


Como os valores alteram-se em decorrência de muitos fatores, se não se está atento às influências que modificam os valores monetários, corre-se o risco de apresentar situações falsas .

Nada deforma tão rapidamente os preços, com implicações nos dados contábeis, do que um regime de inflação, e este agora retorna, com evidência notória,  em nosso país .


Sabemos que em muitas partes do mundo condena-se a correção , em outras são elas concedidas com extrema liberalidade e, ainda, em outras, são reguladas, de acordo com o impacto dos preços nos diversos ramos de atividades (por exemplo, como ocorre na Espanha) .


Entendo, particularmente, que os ajustes são necessários, porém, discordo da forma como foram anteriormente realizados em nosso País, pelos efeitos da lei das sociedades por ações e de algumas outras fiscais .


O erro não esteve em corrigir, mas, em corrigir-se inadequadamente .


A lei, entre nós, adotou critérios de generalidade e de miscigenação entre contas patrimoniais e de resultados, terminando por criar problemas ainda maiores .


Confundiu-se valor de conta com valor de moeda e tomou-se como valor de compra da moeda a média de preços de muitas coisas, como se isto pudesse ser competente para ditar ajustes de objetos de naturezas heterogêneas .


Como cada conta deve ter um objeto distinto, a generalidade de ajustes acabou por igualar coisas de diferente formação de preços .


Um só tratamento, para componentes patrimoniais de várias origens, atribuiu infidelidade à expressão monetária ; isto se tornou mais evidente, ainda, quando no Governo Color, com a lei 8.200, ao procurar regularizar distorções, acabou por comprovar que o critério era deveras errado e inconveniente .


Grandes beneficiários, no sistema anteriormente adotado, foram os Bancos e as empresas muito capitalizadas, mas, a maioria das atividades foi penalizada com os erros do sistema .


Enquanto todas as empresas pagaram tributos sobre os ajustes que fizeram em suas mercadorias, os Bancos beneficiaram-se, cobrando dos clientes as correções realizadas, compensando-se ainda com elas no regime de manobras aritméticas da correção aprovada pela lei.


Insistir em um critério dessa natureza, é repetir-se erros graves .


Está na hora de pensar-se em tornar livre o direito de corrigir e não se penalizar quem o faz corretamente .

 
Deve-se ter em mente, nos ajustes monetários, a natureza da formação de preços, ou seja, reconhecer basicamente que : 1) cada bem patrimonial tem um mercado próprio  ; 2) cada localidade do país tem uma peculiaridade na formação de preços .


Ou seja, é errôneo corrigir-se um computador pelo mesmo índice que se corrige um terreno no centro de uma cidade e também não se pode admitir que a formação do preço de um automóvel é igual em Rondônia e em Santa Catarina.


A questão não está em corrigir-se a moeda, mas, sim a expressão de uma conta que sofreu impacto por ação da moeda (nisto reside o erro básico de ótica dos sistemas que no Brasil adotou-se por força de lei) .


No Brasil cada real compra de forma diferente em diversas partes de nossa nação e também de acordo com cada mercadoria e isto é inequívoco .


Não existe, contabilmente, a não ser por ficção, o referido “poder aquisitivo da moeda” se considerarmos qualidade, quantidade, tempo e espaço .

